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Língua Portuguesa

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a interação entre os participantes de um ato comuni-

cativo. Ela compreende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial para a interpretação adequada 
de um texto ou enunciado, seja ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identificar as intenções do emissor, a natureza da men-
sagem, e os fatores que influenciam a recepção pelo destinatário.

▸Elementos da Situação Comunicativa
▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser uma pessoa, instituição ou grupo.  

▪ Exemplo: Um professor explicando um conceito para seus alunos.

▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode ser individual ou coletivo.  

▪ Exemplo: Os alunos que escutam a explicação do professor.

▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao receptor.  

▪ Exemplo: As palavras ou conceitos usados pelo professor na explicação.

▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  

▪ Exemplo: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados na aula (visual).

▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, 
mas pode incluir imagens, sons ou gestos.  

▪ Exemplo: O idioma português usado na explicação.

▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a comunicação, incluindo fatores culturais, sociais, 
históricos e físicos.  

▪ Exemplo: A aula em um ambiente escolar, com um tema específico de estudo.

▸Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para compreender as intenções por trás de um texto ou 

enunciado. Sem considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que o candidato interprete um texto considerando as 
condições em que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  

“Proibido estacionar das 8h às 18h.”

Para interpretar corretamente, é necessário considerar o contexto da situação comunicativa: trata-se de 
uma norma reguladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o contexto é mais descontraído, e o código usado 
pode incluir gírias ou expressões regionais.  

▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  

▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.
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Noções de Informática

O sistema operacional (SO) é um software essencial que atua como intermediário entre o hardware do com-
putador e os programas executados pelos usuários. Sua principal função é gerenciar os recursos do sistema, 
garantindo que esses elementos sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além disso, o sis-
tema operacional oferece uma interface que facilita a interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções 
de um Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em execução), realizando a alocação adequada dos 

recursos e coordenando a execução simultânea de múltiplos processos, o que permite a multitarefa. Para isso, 
utiliza algoritmos de escalonamento que definem a ordem e o tempo de uso do processador por cada processo. 
Entre os principais algoritmos, destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloqueados indefinidamente e otimizam o desempenho 
do sistema.

Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal (RAM), assegurando que cada programa re-

ceba o espaço necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema pode utilizar memória virtual, que 
simula memória adicional usando parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos programas sejam 
executados mesmo em sistemas com pouca RAM. Duas abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo (páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estruturas lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação entre os programas e os periféricos do computa-

dor, como teclados, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo importante é o spooler de impressão, 
que armazena temporariamente os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam processados 
de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como discos rígidos e unidades externas. Ele per-

mite criar, acessar, modificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. Para isso, utiliza sistemas de 
arquivos que definem como os dados são estruturados no armazenamento. Alguns formatos comuns de siste-
mas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como permissões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabilidade e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que permitem ao usuário organizar arquivos em pas-
tas e subpastas, renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível instalar e gerenciar programas, 
acessando-os por meio de menus, atalhos ou ferramentas de pesquisa.
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Noções De Direito Administrativo E Constitucional

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 

de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO
– É um regime mais abrangente
– Consiste nas regras e princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a Administração Pública 
pode se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para as relações 
jurídicas incidentes nas normas de direito público
– O ente público assume uma posição privilegiada 
em relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso 
aja fora dos parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.
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Matemática

LÓGICA PROPOSICIONAL
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

• Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

• Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Conhecimentos Sobre o Município

Santo Antônio de Goiás é um município brasileiro do estado de Goiás. Sua população conforme senso do 
IBGE é de 7.386 habitantes em 2022. 

História
Santo Antônio de Goiás teve sua origem por volta de 1947, em função das terras da região, consideradas 

excelentes para o desenvolvimento da agropecuária. Assim, surgiram as primeiras residências, escolas e es-
tabelecimentos comerciais, quando os pioneiros José Josias da Silva e Antônio Genoveva lançaram o primeiro 
loteamento urbano.

O povoado denominou-se Santo Antônio – antes de tornar-se povoado, o lugar ficou conhecido como Quia-
bo Assado, que por sinal são contadas várias histórias, mas se sabe a verdadeira origem do apelido.

No ano de 1987, foi protocolado na Assembleia Legislativa o Processo de nº 1651/87, pedindo a emancipa-
ção política do Distrito de Santo Antônio à condição de município. Este processo continua dados exigidos por 
leis para fins de aprovação. Número de residências, de habitantes, de eleitores e o resultado da manifestação 
da população pela emancipação, realizado em plebiscito, com a aprovação geral da comunidade. Quanto ao 
topônimo do município a ser criado, o nome do distrito deveria ser substituído ou acrescido, pois já existia no 
estado de Goiás, município com essa denominação, e a lei não permite no mesmo estado município com no-
mes idênticos.

No entanto, como tudo havia se iniciado com o nome de Santo Antônio, acrescentou-se apenas “de Goiás” 
e ficou definitivamente SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS. Neste mesmo ano o município foi emancipado, passando 
à condição de município de Santo Antônio de Goiás pela Lei Estadual nº 10507/87/. Essa emancipação, porém, 
foi tornada sem efeito por uma representação feita pelo Exmo. Srº Procurador Geral da República, Drº Sepúl-
vade Silveira em julho do mesmo ano, sobre alegações de falta de dados oficiais e condições legais para tal 
desmembramento do município.

Tão grande decepção fortaleceu ainda mais os ânimos dos representantes políticos da região. Encorajados 
por tal acontecimento, observou-se que deviam impor uma maior representatividade nas decisões dos municí-
pios de Goianira.

No pleito deste mesmo ano de 1988, em que foram eleitos dois representantes para ocupar cadeira no le-
gislativo de Goianira, o prefeito eleito se comprometeu em criar uma Sub-prefeitura, para que certas decisões 
fossem tomadas de imediato junto à população.

No dia 1º de janeiro de 1989, o prefeito recém empossado, o Srº Edison Soares de Assis, cumprindo com 
os compromissos feitos ao povo deste povoado nomearam o Srº Lourival Vaz da Costa, para a função de sub-
-prefeito de Goianira, para desempenhar suas funções junto ao povo do Distrito de Santo Antônio, regularizada 
pela seguinte Lei: Lei nº 589/89. Goianira – Goiás, 12 de julho de 1989, Cria a Subprefeitura, cargos e outras 
providências: Art 1º fica o chefe do poder executivo municipal autorizado a criar a Subprefeitura no Distrito de 
Santo Antônio de Goiás e, os cargos, a saber: I cargo de sub- Prefeito , I cargo de Sub-coletor.

Nesta data foi nomeado o Srº João Cardoso de Moura para ocupar o cargo de Sub- coletor. Foi notável o 
crescimento sócio econômico do município deste período o Subprefeito conseguiu vários benefícios junto ao 
prefeito onde a comunidade foi assistida na saúde, assistência social, lazer e muito mais.

Durante toda essa fase, a luta pela emancipação política não cessou, a ansiedade em ver o povo de Santo 
Antônio alcançar sua independência administrativa e poder investir os recursos advindos naquilo que a popula-
ção enumerava como prioridade.

A ansiedade pela emancipação sensibilizou até lideres políticos estaduais a se engajarem nesta luta. Dentre 
vários representantes estaduais, podemos destacar na época o Deputado Estadual Rubens Cosac.
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Legislação SUS

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988
(...)

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça 
sociais.

Parágrafo único. O Estado exercerá a função de planejamento das políticas sociais, assegurada, na forma 
da lei, a participação da sociedade nos processos de formulação, de monitoramento, de controle e de avaliação 
dessas políticas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públi-
cos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos 
seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;

V - eqüidade na forma de participação no custeio;

VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis específicas para cada 
área, as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência social, preservado o 
caráter contributivo da previdência social; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participa-
ção dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, e das seguintes contribuições sociais: (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
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Conhecimentos Específicos

O Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil é estruturado em torno de diversas políticas públicas que visam 
garantir o acesso universal, equitativo e integral à saúde para toda a população. Essas políticas são elaboradas 
e implementadas para atender às necessidades de saúde da população brasileira, promovendo a prevenção de 
doenças, o tratamento e a reabilitação. 

1. Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB)
O PMAQ-AB é uma política pública criada para melhorar a qualidade dos serviços de atenção básica ofere-

cidos no Brasil. Lançado pelo Ministério da Saúde em 2011, o programa visa incentivar os municípios a aperfei-
çoarem a gestão dos serviços de saúde e a promoverem um atendimento mais eficaz e acessível.

- Objetivos: O PMAQ-AB tem como objetivo principal ampliar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços 
de atenção básica no Brasil. O programa busca promover a qualificação dos processos de trabalho nas Unida-
des Básicas de Saúde (UBS), fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS) e incentivar a gestão baseada em 
resultados.

- Funcionamento: O programa é estruturado em ciclos de adesão, onde as equipes de saúde das UBS 
se inscrevem voluntariamente para participar. A avaliação das equipes é feita em três fases: a fase de adesão 
e contratualização, onde são estabelecidos os compromissos e metas; a fase de desenvolvimento, onde as 
equipes trabalham para atingir os objetivos pactuados; e a fase de avaliação externa, onde o desempenho das 
equipes é verificado por meio de indicadores e visitas in loco.

- Impacto: O PMAQ-AB contribuiu significativamente para a melhoria da qualidade dos serviços de APS no 
Brasil, promovendo a transparência, o monitoramento contínuo e a valorização das boas práticas de gestão. 
Além disso, o programa incentiva a participação das equipes de saúde na busca por resultados concretos e 
melhora a percepção dos usuários em relação aos serviços prestados.

2. Estratégia de Saúde da Família (ESF)
A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é uma das principais políticas de atenção primária no Brasil, im-

plementada como parte do SUS desde a década de 1990. A ESF é fundamental para a organização do cuidado 
à saúde, pois se baseia em uma abordagem territorial e comunitária, com foco na promoção da saúde, preven-
ção de doenças e cuidado integral.

- Objetivos: A ESF tem como objetivo reorganizar a atenção básica no Brasil, ampliando o acesso aos 
serviços de saúde e proporcionando um cuidado mais próximo da população. A estratégia visa fortalecer a APS 
como a porta de entrada preferencial para o SUS e garantir a integralidade do cuidado, com ênfase na preven-
ção e na promoção da saúde.

- Funcionamento: A ESF é composta por equipes multiprofissionais, incluindo médicos, enfermeiros, técni-
cos de enfermagem e agentes comunitários de saúde, que atuam em territórios definidos. Essas equipes são 
responsáveis por acompanhar as famílias ao longo do tempo, realizando visitas domiciliares, consultas e ações 
de promoção da saúde. O trabalho das equipes é orientado por princípios como a adscrição de clientela, a lon-
gitudinalidade do cuidado e a coordenação das ações de saúde.


